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Resumo das principais conclusões

Este documento sintetiza os resultados de 
alguns dos principais trabalhos realizados no 
âmbito do projeto BIOMARES, apresentando 
uma primeira avaliação da implementação das 
medidas de conservação e gestão do Parque 
Marinho Professor Luiz Saldanha.

Este Parque Marinho, o primeiro em 
Portugal continental com um Plano de 
Gestão efetivo, contém valores naturais de 
enorme relevância a nível local, nacional 
e europeu, onde foram já registadas mais 
de 1400 espécies. É uma área crítica para a 
reprodução e crescimento de muitas espécies 
com interesse comercial ocorrendo aqui 
com grande abundância estados larvares e 
juvenis de um número muito significativo de 
espécies. É ainda uma zona muito importante 
para o desenvolvimento de diversas atividades 
económicas relacionadas com o mar.

O BIOMARES identificou e cartografou 
alguns dos principais habitats marinhos do 
parque, com destaque para os tipos de fundos, 
as florestas de grandes algas castanhas (kelp), 
os bancos de bivalves, os fundos de corais e as 
ervas marinhas. Estes habitats são de grande 
importância para muitas das espécies que 
ocorrem no parque marinho. No caso dos 
corais, observa-se já visualmente o crescimento 
de muitos indivíduos nos recifes rochosos mais 
protegidos e encontram-se em estudo as zonas 
mais profundas do parque onde este habitat 
predomina. As ervas marinhas foram alvo 
de um esforço significativo de recuperação, 
existindo neste momento uma área do parque 
em que as ervas marinhas foram replantadas 
com sucesso.

Apesar do plano de ordenamento apenas 
ter entrado plenamente em vigor em 2009, e 
de ser conhecido na literatura que muitos dos 
povoamentos e espécies necessitam de tempos 
relativamente longos para recuperar dos 
impactos das atividades humanas, observam-se 

já no parque marinho alguns sinais animadores 
de recuperação de espécies e habitats. As 
diferentes zonas de proteção apresentam 
valores crescentes de biodiversidade (das 
zonas complementares para a zona total, 
passando pelas parciais), com mais peixe, 
peixes maiores e maior número de espécies 
nas zonas com maior proteção. Igualmente, 
quando se comparam os dados anteriores 
à implementação do parque com os dados 
atuais, observa-se um aumento da densidade e 
do número de espécies resultante das medidas 
de proteção adotadas.

Estudos de telemetria têm permitido 
analisar os possíveis impactos das medidas de 
proteção e dos padrões de pesca no parque 
em espécies que apresentam diferentes 
comportamentos. Assim, enquanto que os 
sargos apresentam aparentemente uma elevada 
fidelidade nos recifes rochosos, os linguados 
têm padrões mais variáveis e os chocos apenas 
permanecem dentro dos limites do parque por 
curtos períodos de tempo. Esta informação, 
que continua a ser recolhida pelo BIOMARES, 
é crítica para uma correta gestão e conservação 
das espécies e habitats do Parque Marinho.

A monitorização da pequena pesca local 
revelou que os níveis de descarga de espécies 
em lota não diminuíram, tendo inclusivamente 
aumentado para algumas espécies, o que 
indica que, apesar da diminuição do número 
de licenças ativas, existiu uma adaptação global 
da frota às medidas de gestão implementadas 
(que foi diferenciada para as diferentes artes 
de pesca utilizadas). As pescas experimentais 
mostraram que as áreas com maior grau de 
proteção (parcial e total) apresentam valores 
significativamente mais altos de densidade, 
biomassa, número de espécies e valor estimado 
da captura quando comparadas com as áreas 
complementares. No entanto, algumas formas 
de pesca ilegal e furtiva continuam a verificar- 

-se no Parque o que poderá explicar alguma 
diminuição nas capturas observada no último 
ano para o qual existem dados (2013). Estas 
atividades são exercidas fundamentalmente 
por embarcações costeiras (de ganchorra 
e cerco), mas também por embarcações 
licenciadas que atuam em zonas onde a pesca 
está vedada e mesmo caça submarina. Os 
níveis de incumprimento podem assim estar a 
aumentar recentemente, havendo indicações 
que os benefícios criados pela recuperação do 
Parque parecem compensar as penalizações 
aplicadas.

A avaliação que os utilizadores das praias 
fazem do parque revela que, apesar de um 
desconhecimento geral sobre a existência 
do Parque Marinho, existe uma elevada 
valorização da biodiversidade marinha e das 
atividades que permitem o seu usufruto (como 
o mergulho, passeios de barco ou roteiros 
subaquáticos), bem como uma muito elevada 
valorização do património natural existente na 
Arrábida. Tem também já alguma expressão o 
conjunto de empresas associadas ao turismo 
que apresentam o Parque no seu portfolio 
valorizando as atividades que permitem um 
contacto direto com a natureza.

Com este documento, o projeto 
BIOMARES pretende contribuir para a 
valorização do Parque Marinho Luiz Saldanha 
e para a sensibilização de todos para a 
importância de continuar a apostar na sua 
preservação e na recuperação de espécies e 
habitats. Os resultados aqui apresentados 
indicam que é de esperar que os benefícios 
da sua proteção continuem a gerar mais-valias 
crescentes para as atividades económicas que 
aí se desenvolvem, para além de garantirem 
um refúgio para espécies e habitats de grande 
importância.
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Localidades               

Limites da área protegida      

Estatuto das Áreas de Proteção    

Caracterização do Parque Marinho Professor Luiz Saldanha

0 3 Km

1,62 m.n.

O Parque Marinho Professor Luiz Saldanha (PMPLS) é uma área 
marinha protegida, criada em 1998, com cerca de 53 Km2, que se 
estende ao longo da costa sul da Península de Setúbal. A sua localização 
geográfica confere-lhe características únicas, que incluem a proteção 
contra os ventos de quadrante Norte, dominantes em Portugal, a 
proximidade de um estuário com elevada produtividade e de zonas de 
canhões abissais. Estas características, em conjunto com a presença de 
fundos rochosos resultantes da fragmentação das arribas, dão origem a 
uma multiplicidade de habitats que albergam uma enorme biodiversidade, 
tendo já sido registada nesta área a presença de mais de 1400 espécies. 
Muitas destas espécies, incluindo várias de elevada importância 
económica, desenvolvem aqui partes cruciais do seu ciclo de vida, em que 
se encontram particularmente vulneráveis. Neste contexto destaca-se a 
importância de alguns habitats aqui presentes, nomeadamente os recifes 
rochosos e as pradarias de ervas marinhas, como áreas de crescimento e 
refúgio para um elevado número de espécies.

Contudo esta região tem sofrido várias formas de pressão humana 
que têm levado ao declínio do seu estado geral. A exploração excessiva 
de recursos biológicos e a intensificação da pesca lúdica e da náutica de 
recreio são fatores que, entre outros, têm levantado preocupações em 
consequência do seu elevado impacto em diversos habitats sensíveis e 
espécies vulneráveis. Estes fatores estiveram na base da criação do Parque 
Marinho Professor Luiz Saldanha. 

A deterioração da qualidade do ambiente marinho devido aos 
impactos de diversas atividades constitui hoje uma preocupação central 
a nível Europeu, estando em curso o estabelecimento de programas de 
monitorização que levem a obter ou manter um bom estado ambiental, 
garantindo a utilização sustentável de bens e serviços marinhos. No 
Parque Marinho é central garantir a compatibilização das atividades 
económicas com os objetivos de conservação, de modo a assegurar a 
preservação de espécies e habitats num estado saudável de conservação 
bem como a sustentabilidade das diversas atividades económicas que lhe 
estão associadas.

Localidades

Área em destaque 
no mapa principal

2

Areia grossa e Cascalho
Sedimentos mistos
Lodo
Areia rochosa
Rocha
Areia
Lodo arenoso

0 3 Km

1,62 m.n.

Fundos marinhos

Dados: BIOMARES/IPMA (Henriques et al., 2014)

GLOSSÁRIO DE SIGLAS USADAS AO 
LONGO DO DOCUMENTO

PMPLS - Parque Marinho Professor Luiz 
Saldanha
PNArr - Parque Natural da Arrábida
AMP - Área Marinha Protegida
APC - Área de Proteção Complementar
APP - Área de Proteção Parcial
APT - Área de Proteção Total
AML - Área Metropolitana de Lisboa
NS/NR - Não Sabe / Não Responde
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FLORESTAS DE ALGAS CASTANHAS
As florestas de algas castanhas (kelp) são 

importantes zonas de proteção, reprodução e 
alimentação para uma grande diversidade de 
espécies animais, nomeadamente, peixes e 
invertebrados de elevado valor comercial.

No Parque Marinho existem 4 das 13 
espécies europeias. As populações destas 
espécies são caracterizadas por elevadas 
flutuações interanuais, encontrando-se 
algumas delas em regressão relacionada 
com o aumento da temperatura da água e 
consequente redução de nutrientes nas zonas 
sul de distribuição, como é o caso da região 
onde se insere o Parque Marinho. O Parque 
Marinho já teve muito maiores florestas 
marinhas do que atualmente (Figura 1), mas 
em anos de águas frias como foi o caso de 
2014, a sua abundância aumenta (Figura 2).

A região do Parque Marinho Professor 
Luiz Saldanha foi um refúgio onde estas 
espécies persistiram nos últimos milhares 
de anos, acumulando elevada diversidade 
genética, bem diferenciada das populações 
que se distribuem por toda a Europa. Isto 
confere-lhes maior potencial evolutivo e de 
adaptação a alterações ambientais. 

Observações em mergulho ao longo das 
últimas décadas sugerem uma acentuada 
regressão no Parque Marinho. É crucial 
manter os objetivos de conservação das áreas 
onde estas populações permanecem, já que as 
suas características são únicas em toda a sua 
distribuição global.

Biodiversidade e Habitats Florestas de kelp e bancos de Atrina

0 3 Km

1,62 m.n.

BANCOS DE ATRINA    
A região da baía de Setúbal, que inclui uma 

parte importante do Parque Marinho bem como 
os fundos arenosos adjacentes à península de 
Tróia até Sines, encerra importantes recursos 
a nível dos bivalves (apesar de faltar ainda uma 
avaliação detalhada da ocorrência das diferentes 
espécies) que têm sido tradicionalmente 
explorados de forma intensiva. Ainda antes da 
criação do Parque Marinho a baía do Portinho 
continha importantes quantidades de amêijoa, 
um dos principais alvos das embarcações que 
operam com ganchorra. A sua exploração 
intensiva teve impactos significativos nas 
pradarias marinhas outrora características 
desta zona. Existem também no interior 
do Parque Marinho importantes bancos de 
Atrina fragilis (Figura 3), bivalves de grande 
dimensão de uma família que contém espécies 
estritamente protegidas no âmbito de diretivas 
comunitárias, e embora não tenham interesse 
comercial podem ser muito afetados pelas 
artes de pesca sobre os fundos. A proibição da 
pesca com ganchorra e captura de bivalves com 
escafandro autónomo no Parque tem como 
fim a protecção destes recursos face à sobre-
exploração de que têm sido alvo. Apesar disso, 
têm-se registado diversas violações das regras 
do Parque, com previsíveis impactos nos seus 
habitats e espécies protegidas. 

Figura 2 - Floresta de kelp em 2014.

Figura 1 - Floresta de kelp em1987.
Foto: © Carlos Franco

 Florestas de algas
      castanhas (kelp)

 Bancos de Atrina

 Ervas marinhas

Figura 3 -Bancos de Atrina fragilis 
Foto: © Rui Guerra
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ERVAS MARINHAS
O Parque Marinho perdeu nos últimos 20 

anos os 10 ha de plantas marinhas que cobriam 
o fundo na zona do Portinho da Arrábida. 
Imagens aéreas indicam que esta extinção 
das plantas marinhas do Portinho da Arrábida 
teria sido causada pela sua remoção por ações 
como os arrastos de ganchorra e outras formas 
de recolha de bivalves, assim como âncoras de 
embarcações, que foram removendo as plantas 
e abrindo clareiras na areia (Figura 7). Esta 
ação continuada terá levado à instabilidade 
das pequenas manchas que restavam e que 
acabaram por desaparecer totalmente.  Com o 
desaparecimento das plantas que tinham raízes 
que estabilizavam os fundos protegendo-os 
da erosão, a natureza da paisagem também se 
alterou para um sistema mais dinâmico onde 
a ação das ondas move e remove o sedimento 
com mais facilidade.

Durante o projeto BIOMARES têm 
sido feitos muitos esforços para recuperar 
as pradarias de plantas marinhas na baía do 
Portinho da Arrábida. Uma área transplantada 
em 2011 com 11 m2 da planta Zostera marina 
persistiu e expandiu a sua área na Praia dos 
Coelhos. Em agosto de 2014 esta mancha 
tinha já aumentado cerca de 5 vezes o tamanho 
inicial (Figura 8, cerca de 50 m2). As folhas 
de cerca de 40 cm (Figura 6) e a densidade 
de cerca de 450 plantas/m2 (Figura 9) servem 
já de refúgio e abrigo a diversas espécies de 
fauna, protegendo especialmente fases juvenis 
(“efeito de maternidade” deste habitat).

Biodiversidade e Habitats Ervas Marinhas

Figura 6 - Zostera marina replantada

Figura 5 - Zostera marina replantada

 Figura 4 -Zostera marina replantada

Figura10 – Comprimento das folhas das plantas marinhas 

plantadas na Praia dos Coelhos, medidas entre Maio de 2011 

e Agosto de 2014. 

Figura 9 – Densidade de plantas (nº de plantas por m2) 

plantadas na Praia dos Coelhos, medida entre Maio de 2011 

e Agosto de 2014. 

Figura 8 – Área ocupada por plantas marinhas plantadas na 

Praia dos Coelhos,  medida entre Maio de 2011 e Agosto de 

2014.

Figura 7 – Fotografia aérea do Portinho da Arrábida. 
Fotografia de cima tirada em 1983, a área mais 
escura representa uma pradaria de  Zostera marina, 
as manchas claras são zonas onde as plantas foram 
arrancadas. A fotografia de baixo foi tirada em 2003 
onde apenas restava uma pequena mancha que 
desapareceu em 2007. 

Área com ervas marinhas (m2)

Comprimento das folhas (cm)

Densidade das plantas (plantas/m2)

19
Mai

2011

20
Jul

2012

21
Jul

2013

3
Ago

2014

11

50

18

36

19
Mai

2011

20
Out

2013

3
Ago

2014

458

367
292

19
Mai

2011

3
Ago

2014

32,4
37,5

 A3.1
 A3.2
 A3.3
 A4.1
 A4.2
 A4.3
 A5.13
 A5.13_PT17
 A5.14
 A5.15
 A5.23
 A5.23_PT18
 A5.23_PT19

 A5.25
 A5.25_PT20
 A5.26
 A5.26_PT21
 A5.27
 A5.27_PT22
 A5.27_PT23
 A5.35
 A5.36
 A5.37
 A5.37_PT24
 A5.44
 A5.45

[Veja a legenda completa na pp. 18]

Habitats marinhos (códigos EUNIS)
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Biodiversidade e Habitats Corais

CORAIS
Os povoamentos a partir dos 60 m de 

profundidade são dominados por espécies de 
corais e esponjas que não se encontram nos 
recifes menos fundos. Estes povoamentos 
formam um habitat com complexa estrutura 
tridimensional, os bancos de coral. Incluem 
espécies raras, com distribuição extremamente 
fragmentada, e muito vulneráveis a impactos 
humanos pois apresentam uma elevada 
longevidade e crescem muito lentamente. 
Nos recifes pouco profundos a utilização 
de artes de pesca fundeadas e as âncoras 
das embarcações destroem este tipo de 
habitats. Algumas das espécies das zonas mais 
profundas são os corais negros, as gorgónias 
e os corais laranja que, em conjunto com os 
recifes onde ocorrem, criam um importante 
habitat utilizado por muitas outras espécies, 
incluindo lagostas, corvinas e safios.

Figura 13 -Coral | Foto: ©  Armando Ribeiro

 Figura 14 - Populações de 
peixes com conectividade aferida 
através de estudos genéticos, 
implicando movimentos durante 
a fase larvar 

Figura 11 -Mergulhador e gorgónias 
Foto: © Luís Magro

Figura 12 -Gorgónia | Foto: © Luís Magro

0 3 Km

1,62 m.n.

 Bancos de corais

Avencas

PMPLS

Sines
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LARVAS DE PEIXES
O Parque Marinho é um local de enorme 

importância para a reprodução e crescimento 
de muitas espécies de peixes registando-se 
uma elevada densidade de larvas junto à costa 
(Figura 16).  Da observação de mais de 37.500 
larvas de peixes com tamanhos médios de ca 5 
mm,  identificaram-se, em 135 taxa, cerca de 
80 espécies, incluindo várias com interesse 
comercial (ex: sardinha, carapau, linguado, 
sargo) ou de interesse para a conservação (ex: 
cavalo-marinho). 

Análises genéticas mostraram que existe 
conectividade entre  populações de peixes 
que ocorrem na Arrábida e noutras áreas 
adjacentes (Figura 14), reforçando o potencial 
do Parque Marinho como local de produção e 
eventual exportação de larvas de peixes. 

Estudos sobre o recrutamento de espécies 
para esta zona costeira mostraram que se 
observaram menos recrutas na zona de 
proteção complementar quando comparada 
com zonas com maior proteção (parcial e 
total), tendo sido dentro da área de proteção 
parcial que se capturaram mais juvenis de 
peixes como o carapau ou a choupa,  o que 
destaca a importância de compreender o papel 
complementar das diferentes zonas como 
locais de crescimento dos peixes (Figura 15). 

Biodiversidade e Habitats Larvas de Peixes

Espécies 
comerciais

Espécies 
não 

comerciais

Carapau Choupa

2,25

3,45

1,50

2,17

0,75

1,32

0,38

0,85
1,13

1,32

Nº Total

Figura 19 - Larva de peixe

Figura 18 - Amostragem de larvas de peixes
utilizando armadilhas de luz

Foto: © Rui Guerra

Figura 20 - Amostragem de larvas de peixes
utilizando scooters subaquáticas

Foto: © Rui Guerra

Figura 17 - Amostragem de recrutas de peixes
utilizando SMURF’s
Foto: © Rui Guerra

Figura 15 – Número de recrutas por amostra 
(SMURF’s)

APC Área de Proteção Complementar
APP+APT Área de Proteção Parcial e Total

nº. médio de recrutas de peixes por amostra

-  +
Figura 16 – Densidade de larvas de peixe 7
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Biodiversidade e Habitats Comunidades de recifes rochosos

A monitorização das comunidades de 
peixes e de invertebrados comerciais dos 
recifes rochosos através de censos visuais 
mostra que existe uma maior densidade 
e ainda maior biomassa de indivíduos das 
diferentes espécies na área de proteção 
total. Isto indica que as espécies observadas 
são proporcionalmente maiores nessa zona 
em comparação com as áreas de proteção 
complementar e parcial, apresentando estas 
últimas valores intermédios (Tabela 1). O 
número total de espécies registadas também 
foi superior nas áreas de proteção total e 
parcial em relação às complementares.

Estes padrões são maioritariamente 
devidos a espécies de elevado interesse 
comercial e acima do tamanho mínimo 
de captura. Pelo contrário, os valores de 

densidade e biomassa para os juvenis de 
espécies comerciais e para as espécies não 
comerciais foram semelhantes entre as 
diferentes áreas de proteção. 

Quando se compara o período antes e 
depois da implementação do parque marinho 
observa-se uma tendência de aumento da 
densidade das espécies comerciais e de 
diminuição das não comerciais. Apesar de 
ter decorrido um período de tempo curto 
desde a implementação plena do Parque 
Marinho, estas tendências sugerem que são 
os organismos capturados pela pesca  que 
aparentam estar a beneficiar mais das medidas 
de proteção (Tabela 2).

No entanto, diferentes espécies 
respondem de forma diferente a essas medidas 
de proteção. Entre as que estão a responder 

positivamente encontram-se o sargo-comum e 
o polvo, que são das espécies comerciais mais 
importantes para a pequena pesca costeira. As 
descargas em lota acompanham este padrão, 
que se observa nos censos visuais da fauna 
(Figura 26). O sargo-comum apresentou já um 
aumento em número e em tamanho dentro da 
área de proteção total e nas áreas de proteção 
parcial circundantes (ver telemetria). Por seu 
lado, o polvo migra de zonas mais fundas para 
as zonas costeiras para se reproduzir e passar 
alguns meses por ano, e mesmo com esta 
proteção sazonal, aparenta também estar a 
beneficiar das medidas de proteção, pois estas 
provavelmente aumentam a probabilidade dos 
indivíduos crescerem e de se reproduzirem (o 
que é chave para a sustentabilidade) (Figura 
27). 

COMUNIDADES DE RECIFES ROCHOSOS

Tabela 1

Biomassa (g/m3)  gráficos mostram ± erro-padrão APC (APC2) Proteção Complementar APP (APP2+APP3) Proteção Parcial APT Proteção Total

Todas as espécies 1,205 ± 0,161 1,496 ± 0,129 2,573 ± 0,292

Peixes demersais

Não comerciais
0,251 ± 0,018 0,318 ± 0,27 0,28 ± 0,19

Comerciais (>tamanho legal de captura) 2,793 ± 0,63 3,623 ± 0,417 4,781 ± 0,648

Comerciais (<tamanho legal de captura) 2,666 ± 0,447 2,269 ± 0,403 3,536 ± 0,384

Invertebrados

Comerciais (>tamanho legal de captura) 3,747 ± 1,409 4,931 ± 1,799 13,871 ± 4,285

Comerciais (<tamanho legal de captura)
4,158 ± 0,92 4,123 ± 1,455 4,444 ± 0,968

Densidade (inds./min) gráficos mostram ± erro-padrão

Todas as espécies 0,039 ± 0,002 0,06 ± 0,0020,05 ± 0,002

Peixes  demersais

Não comerciais
0,017 ± 0,001 0,017 ± 0,001 0,019 ± 0,001

Comerciais (>tamanho legal de captura)
0,024 ± 0,002 0,024 ± 0,003 0,042 ± 0,004

Comerciais (<tamanho legal de captura)
0,074 ± 0,001 0,073 ± 0,009 0,122 ± 0,01

Invertebrados

Comerciais (>tamanho legal de captura) 0,024 ± 0,003 0,05 ± 0,02 0,032 ± 0,003

Comerciais (<tamanho legal de captura) 0,02 ± 0,003 0,054 ± 0,009 0,069 ± 0,013

Riqueza específica (número de espécies)
40 52 54

Tabela 2

Antes Depois

Densidade (inds./min)  gráficos mostram ± erro-padrão
0,496 ± 0,045 0,525 ± 0,036

Riqueza específica (número de espécies)
35 54
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Biodiversidade e Habitats Telemetria

TELEMETRIA
A telemetria acústica consiste na marcação 

de animais com transmissores acústicos e 
tem sido utilizada para estudar as áreas de 
utilização e habitats preferidos de algumas 
espécies importantes do ponto de vista 
comercial ou com interesse de conservação no 
Parque Marinho. 

Os sargos utilizam áreas relativamente 
pequenas no Parque Marinho, apresentando 
uma elevada fidelidade a determinados locais, 
permanecendo nas mesmas zonas por períodos 
superiores a um ano (dentro das áreas de 
maior proteção). Os linguados possuem uma 
elevada variedade de comportamentos, com 
alguns peixes a permanecerem na área de 
estudo por largos períodos (até 290 dias) e 
outros bastante menos tempo. No entanto, 
foram registadas excursões para fora das 
zonas monitorizadas com frequência. Os 
chocos apresentam uma elevada mobilidade 
e cada  indivíduo permanece muito pouco 
tempo na área estudada (máximo de 37 dias 
mas a maioria menos de 15 dias). Os seus 
movimentos vão bastante para além dos limites 
do Parque Marinho.

Exemplo de áreas de 
utilização de quatro 
sargos

Exemplo de áreas de 
utilização de quatro 
linguados

Área onde os peixes 
foram seguidos 
usando telemetria 

0 3 Km

1,62 m.n.

Figura 21 - Telemetria
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Nos fundos do Parque Marinho 
predominam os substratos móveis – areia e 
lodo. Assim, desde 2008 que se tem vindo a 
monitorizar as comunidades de peixes nestes 
substratos. Esta monitorização tem sido 
feita recorrendo a pesca experimental com 
tresmalho (libertando os indivíduos após a 
captura) e conta com os dados de 12 campanhas 
realizadas ao longo de seis anos. Estes dados 
permitem avaliar a abundância e biomassa de 
peixes, comparando os três níveis de proteção 
do Parque Marinho ao longo do tempo.

Existe uma significativa diferença entre 
a zona de proteção Complementar e as 
de proteção Parcial e Total (Figuras 22 a 
28), apresentando estas últimas uma maior 
densidade e biomassa de peixes (Figuras 22 
e 23) com maior valor das capturas (Figura 
24) bem como um maior número de espécies 
(Figura 28). Esta diferença está provavelmente 
relacionada com o impacto da pesca com redes, 
que só podem operar nas zonas de proteção 
Complementar. Por sua vez, nas zonas de 
proteção Parcial só podem operar os covos 
e toneiras. Embora com potencial impacto, 
estas artes visam principalmente a captura 
de cefalópodes (polvo, choco e lula), estando 

as artes mais vocacionadas para a captura de 
peixes, como as redes e o palangre, proibidas 
de operar nestas áreas.

Os maiores níveis de biomassa nestas 
áreas estão relacionados não só com haver 
mais peixes, mas também com o facto de os 
indivíduos serem tendencialmente maiores. 
Isto sucede com algumas espécies, como 
o linguado-azevia, o linguado-legítimo e a 
cabra-cabaço (Figura 6).

Um outro grupo de peixes que utilizam 
os substratos móveis são os elasmobrânquios. 
Deste grupo, que inclui as raias e tubarões, 
as espécies mais abundantes nos fundos do 
Parque Marinho são o ratão-águia, a raia-
lenga  e a raia-tairoga. As raias e tubarões 
são particularmente vulneráveis à pesca 
devido ao seu crescimento lento e modo de 
reprodução com poucos juvenis a serem 
produzidos por cada fêmea. Estas espécies 
encontram-se listadas no Livro Vermelho da 
IUCN (International Union for Conservation 
of Nature) com o estatuto de “Em Perigo” 
(raia-tairoga), “Quase Ameaçada” (raia-lenga) 
e “Deficiente Em Informação” (ratão-águia).

O padrão de abundância e biomassa 
destas espécies (Figuras 27 e 28) poderá 

estar relacionado com o impacto da pesca, 
superior na zona de proteção Complementar. 
Observou-se um aumento de 2008/2009 para 
2010/2011, mas de seguida uma diminuição 
em 2012/2013. Este decréscimo, não 
sendo possível excluir eventuais influências 
ambientais, poderá estar relacionado com um 
observado aumento da pesca ilegal nas zonas 
de proteção parcial e total nos últimos anos.

No entanto, a interpretação das flutuações 
na abundância de peixes é complexa devido 
aos numerosos fatores intervenientes, pelo 
que é essencial acompanhar a evolução das 
populações destes peixes. Adicionalmente, 
o aumento observado de atividades ilegais 
dificulta a análise e interpretação das 
tendências observadas. Observam-se assim 
os primeiros resultados positivos do Parque 
Marinho nas comunidades piscícolas de 
substratos móveis, existindo a longo prazo 
o potencial de maiores benefícios a nível 
ecológico e económico, caso as medidas de 
proteção sejam efetivamente implementadas.

Pescas Monitorização das comunidades de peixes com valor comercial nos substratos móveis

ACP
APP
APT

Figura 22 – Densidade de peixes nos três 
níveis de proteção do Parque Marinho 

(captura por 500m de rede).

Figura 23 – Biomassa (Kg) de peixes nos 
três níveis de proteção do Parque Marinho 
(captura por 500m de rede).

Figura 24 – Valor (€) estimado da captura 

(peixes) nos três níveis de proteção do 
Parque Marinho (captura por 500m de rede).

Figura 26 – Comprimento médio (cm) 
por indivíduo estimado para três espécies 
– linguado-azevia, linguado-legítimo e 

cabra-cabaço – nos três níveis de proteção do 
Parque Marinho.

Figura 27 – Densidade de elasmobrânquios 

(raias e tubarões) nos três níveis de proteção 
do Parque Marinho (captura por 500m de 

rede).

Figura 28 – Biomassa de elasmobrânquios 

(raias e tubarões) nos três níveis de proteção 
do Parque Marinho (captura por 500m de 

rede).

Legenda de cores

APC APP APT APC APP APT APC APP APT APC APP APT
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Figura 25 – Número de espécies piscícolas 
por lance nos três níveis de proteção do 
Parque Marinho (captura por 500m de rede).
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Pescas Evolução da utilização do espaço
O acompanhamento da evolução da 

utilização das diferentes zonas do parque por 
parte dos diferentes tipos de pesca comercial 
ao longo do tempo (antes, durante e após a 
implementação do plano de ordenamento) 
mostrou que existem em geral zonas de 
pesca preferidas de cada embarcação que 
são consistentes ao longo do tempo. No 
entanto, a implementação das medidas de 
gestão associadas ao plano de ordenamento 
levou a uma adaptação progressiva das 
diferentes artes de pesca nas diferentes 
zonas de proteção. As redes foram as que 

apresentaram uma menor alteração, embora 
tenham tido a maior diminuição de área de 
pesca (a maioria continua a pescar na zona 
que já era mais utilizada antes do parque, mas 
diminuiu o nº de registos de redes). Os covos, 
embora tenham saído da zona junto à costa do 
Espichel, redistribuíram-se pelas zonas onde 
são permitidos, com algumas embarcações a 
explorarem as imediações da área de proteção 
total, e até aumentaram os registos desta arte. 
As toneiras, ao serem utilizadas por barcos 
pequenos, embora possam operar nas mesmas 
zonas que os covos, ficaram mais limitadas à 

utilização das áreas de proteção complementar 
e parcial a este de Sesimbra (e a oeste da 
proteção total). 

O padrão crescente dos dados de descarga 
em lota ao longo dos anos sugere que a pesca 
de pequena escala com licença para operar 
no parque tem mantido ou aumentado as 
descargas (Figura 29). A manutenção ou 
reforço das atuais medidas de proteção poderá 
vir a proporcionar maiores benefícios no 
futuro (Figura 30).

Diversas formas de pesca ilegal e furtiva 
continuam a verificar-se no Parque 
Marinho. Estas incluem embarcações 
costeiras (ganchorra e cerco) e embarcações 
da pesca local que atuam em zonas 
onde a pesca está vedada. Os níveis de 
incumprimento podem estar a aumentar 
recentemente, o que pode estar relacionado 
com fiscalização insuficiente e com o facto 
das penalizações aplicadas serem facilmente 
compensadas pelos benefícios de pescar nas 
zonas com maior grau de restrições.
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Figura 29 – Evolução das descargas em lota de safias, sargos, Diplodus spp. e polvos por número de 
embarcações ativas licenciadas (Fonte: DGPA)

Sem dados

DEPOIS/DENTRO
da AMPANTES/FORA

da AMP

Figura 30 – Efeitos esperados em áreas marinhas protegidas (AMP) adequadamente implementadas e que contêm áreas de proteção total.
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Visões dos utilizadores das praias do Parque Marinho

      Figura 31  – Portinho da Arrábida, Agosto 2013 | Foto: © Ricardo Nogueira Mendes

     Figura 32 –   Praia de Sesimbra, Agosto 2013 | Foto: © Ricardo Nogueira Mendes
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     Figura 33 –   Estacionamento Arrábida, 2013 | Foto: © Ricardo Nogueira Mendes
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25~34
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35~44
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16%

55~64

7%

≥65

Figura 34 –  Concelho de residência, género e distribuição etária dos inquiridos

Concelhos PNArr Restante AML

30%

53%

15%
2%

Resto PT cont Fora de PT

GéneroF 42% M 58%

A compreensão da forma como os 
utilizadores das áreas protegidas as 
percecionam e utilizam pode ser um 
importante contributo para a sua gestão. 

Assim, no âmbito do BIOMARES, foi 
importante compreender a visão e os padrões 
de usos dos utilizadores do PMPLS. Foram 
realizados 900 inquéritos entre agosto e 
setembro de 2013 junto de utilizadores das 
praias de Sesimbra, Portinho da Arrábida, 
Coelhos e Figueirinha de modo a conhecer 
as motivações, perceções e expectativas deste 
importante grupo de utilizadores do Parque. 
As praias escolhidas representam a diversidade 
de situações existentes: desde praias urbanas 
com uso intensivo (Sesimbra), até às praias 
naturais com acesso muito condicionado  
(Coelhos), passando por praias tradicionais e 
com forte utilização (Figueirinha e Portinho 
da Arrábida).

Em termos globais estas praias são 
utilizadas sobretudo por famílias e/ou grupos 
de amigos da área metropolitana de Lisboa, 
com especial destaque para os três concelhos 
abrangidos pelo Parque. A deslocação até 
às praias é feita principalmente em viatura 
própria (4 em cada 5 utilizadores), sendo o 
acesso por transporte público possível apenas 
em algumas praias, mas com uma utilização 
residual. 

A visita e a utilização das praias da região 
é para a maioria dos utilizadores um hábito; 
92 % dos inquiridos já tinham visitado a 
área anteriormente e dois terços afirmaram 
ser visitantes regulares, ainda que essa 
regularidade se limite a uma ou duas visitas 
por ano. 

Significativo é o facto de 75% destes 
utilizadores reconhecerem e identificarem 
o facto de estarem numa área protegida. No 
entanto, mais de 80% desconhece a existência 
do PMPLS (Figura 35), apesar de valorizarem 
os aspetos mais importantes que esta Área 
Marinha Protegida pretende defender (Figura 
37).

A sua perceção quanto à importância 
genérica das áreas protegidas (Figura 37) é 
elevada, traduzida no reconhecimento do 
seu impacto na melhoria da qualidade de vida 
das populações, na proteção dos habitats, 
da biodiversidade, das espécies ameaçadas, 
do património natural e cultural e na sua 
importância para a investigação científica. 
Quanto à criação de novas oportunidades de 
emprego e ao desenvolvimento económico, 
ou impacto para atividades tradicionais como 
a agricultura e a pesca, as opiniões são mais 
divididas. No entanto, cerca de dois terços 
dos inquiridos “discordam”/”discordam 
totalmente” que as Áreas Protegidas sejam um 
entrave ao desenvolvimento.

Sabe que esta é uma Área 
Protegida?

SIM 76%

NÃO 13%

NS/NR 11%

Conhece o PMPLS?

NÃO 88%

SIM 10%
NS/NR 1% Branco 1%

Figura 35 –  Conhecimento da presença no Parque Natural e da existência do Parque Marinho.
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Visões dos utilizadores das praias do Parque Marinho (cont.)

As AP’s melhoram a qualidade de vida das populações. 

A criação de AP’s é a opção correta para preservar o património natural.
As AP’s oferecem novas oportunidades de emprego para a população local.

As AP’s ajudam a proteger a fauna e a flora.
As AP’s ajudam a proteger espécies ameaçadas.
O desenvolvimento económico local é compatível com as Áreas Protegidas.
As atividades tradicionais, como por exemplo a agricultura e a pesca, podem ser desenvolvidas nas Áreas Protegidas.
As AP’s são boas para o desenvolvimento turístico.

É difícil desenvolver atividades tradicionais, como a agricultura e as pescas, nas Áreas Protegidas.

As AP’s ajudam a proteger o património natural e cultural.

As AP’s são importantes para a investigação científica.
As AP’s ajudam a proteger os habitats e a biodiversidade.

As AP’s são um entrave ao desenvolvimento.

Figura 37 –   Perceção dos inquiridos em relação às áreas protegidas (AP).

Figura 38 – Perceção dos inquiridos em relação às praias monitorizadas.

Comportamento das pessoas

Preços

Praias

Balneários/Casas de Banho

Alojamento

Qualidade Ambiental

Restaurantes

Limpeza

Turismo

Beleza Natural

Vigilância

Planeamento/Ordenamento

Trânsito

Estacionamento

Acessibilidade

Figura 36 –  Nuvem de palavras do que associam os inquiridos ao Parque Marinho .

  Discorda Totalmente   Discorda   Não Concorda / Não Discorda 
  Concorda    Concorda Totalmente    Não Sabe / Não Responde

  Muito Mau    Mau    Razoável
  Bom    Muito Bom    Não Sabe / Não Responde

100%0% 50%

100%0% 50%

Relativamente às praias monitorizadas, 
as opiniões são positivas face à generalidade 
das suas condições, serviços e ofertas 
(Figura 38). Nesta apreciação, destacam-
se claramente a qualidade ambiental e a 
beleza natural da região, sendo os aspetos 
mais negativos associados ao trânsito e ao 
estacionamento.

O congestionamento e as dificuldades 
de estacionamento nesta área são um 
aspeto que deve ser considerado, pois 
apesar de nas contagens de utilizadores 
registadas no verão de 2013 uma única 
praia ter registado um valor de utilização 
muito superior à capacidade de carga 
definida pelo Plano de Ordenamento da 
Orla Costeira (POOC) (em Sesimbra 
foram registados 7229 utilizadores, 42.7% 
acima dos 5067 definidos pelo POOC), 
a capacidade de estacionamento foi em 
todas elas ultrapassada, criando situações 
bastante complicadas em termos de 
segurança (Figura 33). 
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Tabela 3 - Empresas de Animação Turística e Operadores Marítimo-Turísticos (a operar no PNArr, 
registados no ICNF em Julho de 2013)

PNArr PMPLS TOTAL

Empresas 11 12 20

Atividades (média) 3,2 2,2 3,3
Atividades 2 7 27

Atividades PMPLS: Canoagem (4); Coasteering (1); Mergulho (7); Observação golfinhos/cetáceos (6); Passeios de Barco (7); 
Remo e Vela (1)

Tabela 4 - Empresas de Mergulho a operar na área do PMPLS (inventariadas na web em Julho de 
2013)

SIM NÃO

Com página Web 23 2

A página web… Sim Não

… faz referência explícita ao PNArr? 3 20

… faz referência explícita ao PMPLS? 3 20

… promove o património do PNArr? 4 19

… promove o património do PMPLS? 12 11

… promove o Turismo local para além das atividades directamente oferecidas pela empresa? 2 21

… tem fotos do local ou da região? 18 4

… promove explicitamente a prática de comportamentos positivos? 0 23

… promove explicitamente a prática de comportamentos inadequados? 0 23

… têm vários idiomas para além do Português? 10 * 13

* Inglês (10); Castelhano (7); Alemão (7); Francês (5); Italiano (3)

55%

27%

6%
12%

Melhorou Está igual Piorou
NS/NR

 Últimos 5 anos

 Próximos 5 anos

47%

27%

5%

22%

Melhorará Estará igual Piorará

Figura 39 –  Perceção sobre a evolução da área

Numa pesquisa sobre a informação 
publicitada na web sobre a oferta de 
Mergulho na Arrábida (usando “Mergulho”, 
“Arrábida” e “Sesimbra” como termos de 
busca no Google e no Bing) foram detetadas 
25 empresas, das quais 23 tinham página 
ativa (Tabela 4). Havendo a possibilidade 
de algumas destas empresas não estarem de 
facto a operar, é preocupante que o número 
de entidades devidamente licenciadas seja 
muito menor do que aquelas que publicitam 
serviços na área do PMPLS. Uma análise 
aos conteúdos destas páginas web, é bem  
reveladora

Noutro trabalho realizado no verão de 
2013, foram identificadas 20 empresas com 
oferta de Atividades de Animação Turística, 
ou Operadores Marítimo-Turísticos com 
reconhecimento formal por parte do ICNF 
para promoverem atividades de Turismo 
de Natureza na área do Parque. Destas, 
12 empresas oferecem no seu conjunto 
serviços de passeio de barco, mergulho, 
canoagem ou observação de cetáceos entre 
outros, caracterizando-se sobretudo por 
serem mais especializadas do que as que 
operam na área terrestre do Parque.

 da ligação entre o Mergulho (uma das 
atividades de eleição do PMPLS) e a 
própria área marinha protegida: apenas 
6 empresas fazem referência explícita ao 
PMPLS ou ao Parque Natural da Arrábida 
(ainda que metade das páginas de web 
analisadas faça menção aos valores do 
parque marinho); nenhuma promove 
de alguma forma comportamentos 
inadequados; nenhuma sensibiliza 
para comportamentos adequados a um 
contacto mais correto com a natureza, 
ou com o estatuto de conservação do 
PMPLS.

Atividades recreativas associadas/praticadas no PMPLS

Face à perceção do que aconteceu 
nos últimos 5 anos (Figura 39), a maioria 
dos utilizadores afirma considerar que a 
situação melhorou, sobretudo devido à 
criação de melhores condições de acesso, 
circulação, estacionamento e balneários – 
em parte no cumprimento dos planos de 
requalificação preconizados no POOC. 

Existe igualmente uma perspetiva 
otimista em relação ao futuro, que deve ser 
enquadrada pelo relativo desconhecimento 
de alguns dos problemas que outros 
grupos de utilizadores apontam ao Parque 
Marinho. Esse desconhecimento fica bem 
patente na dificuldade de identificação de 
aspetos menos atrativos. Mais de metade 
dos inquiridos não consegue identificar 
nenhum aspeto e cerca de 10% respondem 
nenhum.

Na ótica dos utilizadores deveriam ser 
promovidas ou incentivadas atividades de 
mergulho, passeios de barco ou criação 
de roteiros subaquáticos que permitam 
explorar algumas das mais-valias do Parque 
Marinho.

Estes resultados evidenciam um 
grande desconhecimento sobre o PMPLS 
e a necessidade de sensibilização dos 
utilizadores balneares, para a importância 
e mais-valias (económicas, sociais e 
ambientais) do Parque Marinho.
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Para que as medidas de gestão tenham os resultados desejados é 
essencial a participação ativa e envolvida de todos os seus utilizadores. 
Neste sentido, a educação e divulgação ambientais assumem um papel 
central, pois transmitem à população os valores a proteger e os problemas 
associados à perda da biodiversidade. Apesar da consciencialização 
ambiental acerca da importância dos ecossistemas terrestres ter sido já 
apreendida pela maior parte das pessoas, fruto do trabalho que tem sido 
feito nesse sentido nas últimas décadas, o mesmo não podemos dizer 
dos ecossistemas marinhos. Há ainda muito desconhecimento acerca 
das espécies, das suas características de vida e papel nos ecossistemas, 
assim como dos habitats que existem debaixo da linha de água e da 
sua importância para o nosso bem-estar e qualidade de vida. Por esta 
razão, tem sido uma prioridade para o projeto BIOMARES mostrar os 
trabalhos que têm vindo a ser desenvolvidos e os resultados obtidos, a 
todos os tipos de público: miúdos ou graúdos, leigos ou especialistas. 
Destaca-se ainda nesta missão o Museu Oceanográfico do Parque Natural 
da Arrábida instalado no Forte de St.ª Maria no Portinho da Arrábida, que 
constitui uma janela para conhecer e visitar o Parque Marinho.

300 mil
VISITAS 

SÍTIO DE INTERNET
 (+ DE 87 NAÇÕES)

17 mil 
MAPAS E FOLHETOS 
DIRIGIDOS A CRIANÇAS, 
PRATICANTES DE 

MERGULHO, UTILIZADORES 
DAS PRAIAS E NÁUTICA DE 

RECREIO

12 mil
PINS, T-SHIRTS, BONÉS, 
AUTOCOLANTES E PORTA-
-CHAVES ALUSIVOS À 
MASCOTE DO PROJETO

150
VOLUNTÁRIOS

MONITORIZAÇÃO DAS ERVAS 
MARINHAS, SALEMAS E KELPS

208 
MISSÕES

DE INFORMAÇÃO OU 
SENSIBILIZAÇÃO

(VIGILANTES DA NATUREZA)

114
PROCESSOS 

DE CONTRAORDENAÇÃO
(VIGILANTES DA NATUREZA)

80
AÇÕES

IMPEDIMENTO DE 
ATIVIDADES ILEGAIS 

(VIGILANTES DA NATUREZA)

41
AÇÕES 

RECUPERAÇÃO DE ARTES DE 
PESCA ILEGAIS

(VIGILANTES DA NATUREZA)

WEB

ICNF ICNF

ICNF ICNF

Visita guiada ao MO

Visita guiada e peddy paper

Peddy paper

Limpeza de praia

Jogo do galo ‘da biodiversidade’
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 A3.1 
Infralitoral rochoso de elevada energia

 A3.2 
Infralitoral rochoso de energia moderada 

 A3.3 
Infralitoral rochoso de baixa energia

 A4.1 
Circalitoral rochoso de elevada energia

 A4.2 
Circalitoral rochoso de energia moderada 

 A4.3 
Circalitoral rochoso de baixa energia

 A5.13 
Infralitoral de sedimentos grosseiros

 A5.13_PT17 
bancos de [Ervilia castanea] em infralitoral 
de areia grosseira

 A5.14 
Circalitoral de sedimentos grosseiros

 A5.15 
Circalitoral profundo de sedimentos 
grosseiros

 A5.23 
Infralitoral de areia fina

 A5.23_PT18 
Comunidades faunísticas em areia limpa 
de elevada mobilidade

 A5.23_PT19 
Infralitoral de areia com crustáceos, 
peracarídeos e bivalves

 A5.25 
Circalitoral de areia lodosa

 A5.25_PT20 
Circalitoral de areia com poliquetas 
[Aponuphis bilineata] e bivalves [Tellina 
donacina]

 A5.26 
Circalitoral de areia lodosa

 A5.26_PT21 
Circalitoral de areia lodosa com crustáceos 
peracarídeos e decápodes, poliquetas, 
ofiurídeos e bivalves

 A5.27 
Circalitoral profundo de areia

 A5.27_PT22 
[Nephtys hombergii] e [Laevicardium 
crassum] em circalitoral profundo de areia 
lodosa

 A5.27_PT23 
Circalitoral profundo de areia lodosa com 
[Chloeia viridis], [Panthalis oerstedi] and 
[Owenia fusiformis]

 A5.35 
Circalitoral de lodo arenoso

 A5.36 
Circalitoral de lodo fino

 A5.37 
Circalitoral de lodo

 A5.37_PT24 
Circalitoral profundo de lodo arenoso com 
[Maldane glebifex]

 A5.44 
Circalitoral de sedimentos mistos

 A5.45 
Circalitoral profundo de sedimentos 
mistos
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